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Senado aprova novo sistema
de avaliação do ensino superior

Alunos com melhor desempenho receberão estímulos na forma de bolsas de estudo ou “outro
tipo de distinção”, conforme projeto de conversão de medida provisória que retorna à Câmara
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POLÊMICA A maior parte das críticas dos senadores não se dirigiram ao mérito da proposta do novo sistema de avaliação, mas à utilização de medida provisória para implantá-la

Reforma do Judiciário a um passo da solução
Um importante passo na direção
de um Judiciário mais ágil foi
dado ontem pela Comissão de
Justiça. Os senadores aprovaram
relatório de José Jorge à proposta
de emenda à Constituição
apresentada em 1992 na Câmara
dos Deputados. O texto, que ainda
pode ser modificado – a CCJ
começa a votar na próxima
semana mais de cem destaques –,
cria o instituto da súmula
vinculante, que pode diminuir o
número de recursos judiciais, e
introduz o controle externo do
Poder Judiciário.
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APOIO José Jorge (D) recebe
cumprimentos na CCJ: proposta, aceita
pela comissão, depende da votação de
destaques na próxima semana

Projeto amplia
atribuições
das Forças

Armadas
Página 4

Comissão
debate

denúncias
contra Geap
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Seis matérias ainda trancam a pauta de votações
do Plenário, que realiza sessão hoje, a partir das
14h30. Entre as propostas em discussão estão: a
medida provisória (MP 149/03) que autoriza o
Poder Executivo a doar à Bolívia vacinas contra a
febre aftosa;  os projetos que criam o Programa de

Plenário do Senado realiza sessão deliberativa às 14h30

O presidente do Senado, José Sarney, recebe hoje, às 11h30, o presidente da Viação Aérea Riograndense
(Varig), Carlos Luiz Martins Pereira e Souza. Às 12h, Sarney conversa com a ex-governadora do Amapá
Dalva Figueiredo e, às 15h30, preside a ordem do dia do Senado, no Plenário da Casa.

Sarney recebe presidente da Varig e ex-governadora do Amapá

Duas mensagens do Executivo que indicam os diplomatas Fausto Martha Godoy e
Celso Marcos de Souza aos cargos de embaixador do Brasil no Paquistão e na
Áustria, respectivamente, serão analisadas hoje, às 10h, pela Comissão de Relações
Exteriores (CRE). A comissão vota ainda projeto do senador Eduardo Suplicy (PT-SP)
– foto – que define a participação do governo brasileiro em negociações comerciais
multilaterais ou bilaterais (PLS 189/03).

CRE vota indicações de embaixadores

A partir das 9h, será realizado o
primeiro debate do “Ciclo de Palestras
sobre o Sistema de Informações no
Legislativo”, no auditório do Interlegis.
O evento conta com a presença da
coordenadora do Information Resource

Gestão de serviços de informação em debate
Center – IRC, da embaixada dos
Estados Unidos no Brasil. Serão
discutidos hoje os temas  “Gestão dos
serviços de informação digital” e
“Novas tecnologias em serviços de
referência digital”.

Em discussão na Comissão de Assuntos Sociais
(CAS), que se reúne hoje às 11h, projeto de autoria
do senador Paulo Paim (PT-RS) que altera o
Estatuto da Criança e do Adolescente, proibindo o
trabalho de menores de 16 anos, salvo sob a

Comissão vota mudança no Estatuto da Criança e do Adolescente

Três comissões parlamentares de inquérito
realizam hoje reunião administrativa, para
definição dos roteiros de trabalhos para o ano e
votação de requerimentos solicitando
audiências públicas. A CPI do Banestado se
reúne às 14h; a da Terra, às 10h; e a dos
Transgênicos, às 9h.

Calendário para três CPIs
O programa Cidadania de hoje, exibido pela TV
Senado, às 19h30, conta com a presença da
diretora de cinema Monique Gardemberg e da
atriz Cléo Pires. Elas comentam o filme
Benjamim, uma adaptação do livro de Chico
Buarque. Às 20h30, o senador João Tenório
(PSDB-AL) fala sobre economia e empregos.

Entrevistas na TV Senado

A agenda completa, incluindo o número de cada proposição, está disponível
na Internet, no endereço www.senado.gov.br/agencia/agenda/agenda.asp

Arrendamento Residencial (PLV 12/04) e o Instituto
Nacional do Semi-Árido (Insa), unidade de
pesquisa do Ministério da Ciência e Tecnologia
(PLV 13/04); além de proposição (MP 152/03) que
trata da regularização, administração, aforamento
e alienação de bens imóveis de domínio da União.

condição de aprendiz, a partir dos 14 (PLS 297/03).
Será examinada ainda proposta que autoriza o
Executivo a adotar medidas de apoio aos servidores
responsáveis por portadores de deficiências físicas,
sensoriais ou mentais (PLS 313/99).

O senador
Hélio Costa
( P M D B - M G )
pediu provi-
dências ao pre-
sidente Lula e
aos ministros
de Minas e E-
nergia, Dilma
Rousseff, e da
Justiça, Márcio
Thomaz Bas-
tos, contra o
que chamou

de manobra realizada pelos só-
cios minoritários estrangeiros
da Companhia de Força e Luz
Cataguazes/Leopoldina.

Para o senador, os acionistas
estrangeiros conseguiram limi-
nar na Justiça para impedir que
a Cataguazes/Leopoldina distri-
bua, aos acionistas, dividendos
referentes a 2003, o que preju-
dica 3,5 mil funcionários, 1,8
milhão de consumidores em
Minas Gerais, Sergipe, Bahia,
Paraíba e Rio de Janeiro e 13 mil
acionistas.

Os acionistas estrangeiros, fri-
sou Hélio Costa, alegaram que
a distribuição de dividendos
ameaçaria a saúde financeira da
Cataguazes/Leopoldina. Para o
senador, trata-se de manobra
dos sócios norte-americanos
para se apossar do controle
acionário de uma companhia
centenariamente brasileira.

A empresa teve prejuízo em
2001 e 2002, devido ao raciona-
mento de energia. Se não dis-
tribuir dividendos por mais um
ano consecutivo, disse Costa,
será permitido, pela Lei das So-
ciedades Anônimas, que os só-
cios, Alliant Energy e Fundo
Fondelec, assumam o controle
da Cataguazes/Leopoldina.

Hélio Costa
defende

empresa de
energia de MG

Hélio Costa apela
ao governo para
impedir “manobra”

A senadora
Maria do Car-
mo (PFL-SE)
homenageou
ontem a capital
do seu estado,
Aracaju, que
está fazendo
149 anos. Com
uma popula-
ção de 650 mil
habitantes, foi
a  primeira ca-
pital planejada
do país, e hoje abriga, num tra-
çado geométrico que imita ta-
buleiro de xadrez, casarões e
igrejas antigas e a arquitetura
moderna dos edifícios e cen-
tros de compras.

A senadora lembrou em seu
discurso que Aracaju ainda é a
cidade dos cajueiros, dos papa-
gaios e de extensas faixas lito-
râneas, “onde a brisa do mar e
os raios de sol fazem escultu-
ras” ao entardecer. Mas ali tam-
bém são contagiantes o calor
humano e a culinária, frisou.

Do ponto de vista econômi-
co, a senadora por Sergipe cha-
mou a atenção para a impor-
tância do porto Inácio Barbo-
sa, que escoa com rapidez pro-
dutos variados, servindo inclu-
sive ao estado da Bahia. Ideali-
zado há 149 anos por Barbosa,
presidente da então província
de Sergipe, o porto foi concluí-
do em 1994. Atualmente é ad-
ministrado em moldes priva-
dos pela Companhia Vale do
Rio Doce.

Maria do Carmo
homenageia
os 149 anos
de Aracaju

Por requerimento da senado-
ra Heloísa Helena (sem parti-
do-AL), o Senado aprovou voto
de pesar pelo falecimento do
monsenhor Aluísio Viana Mar-
tins, ocorrido na terça-feira, no
município de Mata Grande
(AL). A Casa enviará condolên-
cias à família.

Heloísa Helena ressaltou o
trabalho social e espiritual rea-
lizado pelo monsenhor, duran-
te 53 anos ininterruptos. Antes
disso havia exercido o sacerdó-
cio na cidade de Major Isidoro.

Segundo ela, o falecimento
do religioso representa uma
perda irreparável para a Igreja
Católica de Alagoas.

Pesar pela morte
 do monsenhor

Aluísio Viana

Maria do Carmo
destaca o calor
humano da capital
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Senado aprova o Sinaes,
substituto do Provão

Projeto, que volta à
Câmara, cria o Exame
Nacional de
Desempenho
dos Estudantes

O Senado aprovou com 50
votos favoráveis, 10 contrários
e uma abstenção a proposta
que institui o Sistema Nacional
de Avaliação da Educação Su-
perior (Sinaes), que substitui o
mecanismo anterior, criado na
gestão do ministro da Educa-
ção Paulo Renato, no governo
Fernando Henrique Cardoso. A
medida cria o Exame Nacional
de Desempenho dos Estudan-
tes (Enade), que substitui o
Exame Nacional de Cursos, co-
nhecido como Provão.

Os estudantes com melhor
desempenho receberão estí-
mulos na forma de bolsas de
estudo “ou outro tipo de distin-
ção”, segundo o relator, senador
Antonio Carlos Valadares (PSB-
SE). Outra mudança instituída
pelo Projeto de Lei de Conver-
são 19/04 (MP 147/03) é a cria-
ção da Comissão Nacional de
Avaliação da Educação Superi-
or (Conaes), órgão colegiado de
coordenação e supervisão, in-
tegrado por representantes do
governo e das instituições de
ensino. Os cursos superiores,
privados e públicos, serão ava-
liados e classificados em três
categorias: satisfatório, regular
e insatisfatório.

Os cursos que não obtiverem
classificação positiva terão que
cumprir as exigências do Mi-

nistério da Educação. O não
cumprimento das exigências
acarretará punições que irão da
advertência até o fechamento
definitivo.

Valadares acolheu duas emen-
das, de Antonio Carlos Maga-
lhães (PFL-BA), Ney Suassuna
(PMDB-PB) e Romeu Tuma
(PFL-SP). A primeira delas ga-
rante a paridade entre univer-

A discussão do projeto que
cria o Sinaes levou novamente
os senadores a debater o uso
excessivo de medidas provisó-
rias para assuntos que não são
urgentes e merecem um deba-
te mais profundo do Congres-
so. O próprio relator do Sinaes,
Antonio Carlos Valadares, dis-
se que o impasse em torno da
proposta não era referente ao
mérito, mas sim ao fato de ter
sido apresentada pelo Executi-
vo por medida provisória, e não
por projeto de lei.

O senador Osmar Dias (PDT-
PR), presidente da Comissão de
Educação, anunciou que o mi-
nistro da Educação, Tarso Gen-
ro, irá à comissão na próxima
terça-feira  para debater as pro-

Senadores criticam uso excessivo de MPs

VOTAÇÃO Projeto de conversão da medida provisória do Sinaes foi
acolhido com 50 votos favoráveis e 10 contrários, após amplo debate

O presidente do Senado, José
Sarney, recebeu ontem mulhe-
res representantes do Movi-
mento Nacional das Vítimas da
Violência, que lhe pediram pro-
vidências efetivas para a redu-
ção desse flagelo no país, a co-
meçar pela cidade do Rio de Ja-
neiro, descrita por elas como
em verdadeiro estado de guer-
ra civil.

Eristéia Azevedo, que perdeu
o filho na chacina do Maraca-
nã, e Iracilda Toledo, que per-
deu o marido na chacina de Vi-
gário Geral, narraram a Sarney
o desespero que os moradores
de suas comunidades vivem
em sua rotina diária.

– É preciso mudar o jeito com
que os policiais agem dentro
das comunidades. Não esta-
mos querendo que eles não
entrem, só queremos que nos
respeitem – disse Eristéia.

O grupo de mulheres pediu a
Sarney que entre em contato
com o governo do Rio para pe-
dir que a polícia mude seus
métodos de trabalho.

– Sarney nos ouviu, disse que
vai levar isso a Plenário e que
vai falar com os governantes do
Rio – relatou Iracilda.

 Elas também informaram
que, em razão da violência, es-
tão morrendo quase 20 jovens
por dia no Rio de Janeiro.

Documento do Movimento
Nacional das Vítimas da Violên-
cia manifestou apoio ao proje-
to de reforma do Judiciário e
pediu: “Congresso Nacional,
olhai por nós”.

Cinema
Sarney também recebeu on-

tem o produtor de cinema Pe-
dro Rovai, que veio divulgar o
lançamento, previsto para ju-
nho, de Tainá 2 – A Aventura
Continua. O filme dá continui-
dade a sua primeira produção
do gênero em 2001: Tainá –
Uma Aventura na Amazônia.

O presidente da IRB-Brasil,
Lídio Duarte, conversou com
José Sarney sobre o futuro da
atividade de resseguro e a regu-
lamentação do artigo 192 da
Constituição.

Sarney recebe vítimas da
violência no Rio de Janeiro

APELO Representantes do Movimento Nacional das Vítimas
da Violência pedem ajuda ao presidente do Senado

postas do governo para o ensi-
no superior e será cobrado so-
bre o uso de MPs. Osmar apro-
veitou para denunciar o fecha-
mento de 43 cursos superiores
no Paraná pelo governador
Roberto Requião, inclusive o
curso de Agronomia de Marin-
gá, que o senador considera
fundamental para a cidade.

Heloísa Helena (sem partido-
AL) anunciou que iria votar
contra a proposta a pedido de
entidades como a Associação
Nacional dos Docentes do En-
sino Superior (Andes) e a União
Nacional dos Estudantes (UNE),
que não foram consultadas so-
bre as mudanças.

– Estive hoje, com outros par-
lamentares, com o ministro da

Educação, Tarso Genro, e lhe
pedimos que o debate sobre o
ensino superior, estatização ou
privatização, não venha por
medida provisória – disse.

O líder do PFL, José Agripino
(RN), afirmou que votaria con-
tra, por discordar da proposta,
mas deixava o voto do partido
em aberto. Ramez Tebet (PMDB-
MS) e Alvaro Dias (PSDB-PR)
também criticaram o uso de
medida provisória em assunto
de tal complexidade.

A senadora Lúcia Vânia
(PSDB-GO) informou ter apre-
sentado emendas, ainda na
fase de debates na Câmara dos
Deputados, que foram aprova-
das pelo relator, e anunciou
voto favorável.

sidades públicas e privadas na
comissão de especialistas que
avaliará os cursos de gradua-
ção. A segunda emenda vai ga-
rantir que se leve em conside-
ração, na avaliação de um cur-
so, o fato de que alguns alunos
possam ser provenientes de
cursos com classificação infe-
rior. Por ter recebido emendas,
o projeto volta à Câmara.

O senador Marcelo Crivella
(PL-RJ) propôs a retomada de
uma agenda positiva no Con-
gresso Nacional, começando
pela aprovação imediata das
medidas provisórias que estão
na ordem do dia. “Dentre as
MPs, destaco a de nº 4, que tra-
ta do arrendamento residenci-
al e garante R$ 3 bilhões, junto
ao Ministério das Cidades, para
o financiamento da casa pró-
pria”, afirmou o senador.

Crivella defendeu também a
aprovação da MP que cria o
Instituto Nacional do Semi-Ári-
do, segundo ele, “uma necessi-

dade urgente do país”. O sena-
dor disse que é preciso fazer
com que essas propostas se tor-
nem realidade, para o bem do
país. E pediu ainda a retomada
do programa Brasil Alfabetiza-
do. Ele ainda denunciou que o
Hospital Cardoso Fontes, em
Jacarepaguá, no Rio, está com
graves problemas.

Crivella
defende a

retomada de
agenda positiva

RECURSOS Crivella quer
votação de MP que garante
R$ 3 bilhões  para casa própria
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A Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ) apro-
vou ontem relatório do senador
Antonio Carlos Magalhães
(PFL-BA) favorável ao projeto
do senador César Borges (PFL-
BA) que estabelece novas atri-
buições para as Forças Arma-
das, de modo que as três Armas
(Exército, Marinha e Aeronáu-
tica) cooperem com os órgãos
federais de segurança pública
no combate ao crime organiza-
do. A matéria será submetida
agora à Comissão de Relações
Exteriores e Defesa Nacional
(CRE) e, depois, ao Plenário.

– As atribuições subsidiárias
previstas não desvirtuam as
Forças Armadas de sua compe-
tência constitucional. Pelo con-
trário, servem como treina-
mento de guerra, pois a atua-
ção prevista é eminentemente
operacional. Não há invasão de
atribuições tipicamente polici-
ais, pois o projeto delineia um
sistema de cooperação que res-
guarda o preparo e as ações
materialmente militares – de-
clarou Antonio Carlos. Ele
apresentou três emendas à pro-
posta (PLS 221/03) para aper-
feiçoar a redação, especialmen-
te no que diz respeito às atri-
buições do Exército no apoio à
Receita Federal e obras de
infra-estrutura.

Para o líder do governo, sena-
dor Aloizio Mercadante (PT-
SP), a proposta, que altera a lei
complementar sobre a organi-
zação das Forças Armadas, leva
em conta uma concepção mo-
derna do seu papel institu-
cional. O parlamentar anun-
ciou que a proposta está sendo
bem recebida pelos militares, já
que o projeto contou com co-
laboração ativa de membros do
Executivo.

Combate ao tráfico
César Borges, o autor do pro-

jeto, creditou os méritos da ini-
ciativa a Antonio Carlos, que há
muito tempo vem defendendo,
no Senado, as novas atribui-
ções. Para César Borges, é hora
de as Forças Armadas partici-
parem do esforço nacional de
dar mais segurança à popula-
ção, combatendo, sem tréguas,

Forças Armadas poderão
atuar na segurança pública

o tráfico de drogas e de armas,
por exemplo.

O senador Marcelo Crivella
(PL-RJ), que passou oito anos
no Exército, acredita que, com
as atribuições definidas em lei,
o treinamento adequado no
apoio à segurança pública pas-
sará a fazer parte da formação
das Forças Armadas.

Ao analisar que o Brasil é um
país de tradição pacífica, o se-
nador Magno Malta (PL-ES)
disse que as Forças Armadas
têm papel fundamental no
combate do “grande inimigo”
nacional, que é o narcotráfico,
atuando, juntamente com as
polícias federal e estaduais.

Na opinião do senador De-
mostenes Torres (PFL-GO), a

aprovação da proposta repre-
senta o início de uma reação na
área de segurança pública, que
precisa de uma política nacio-
nal. Ele acredita que é um erro
afirmar que as Forças Armadas
não podem atuar na segurança
pública por não ter formação
específica para isso.

O aumento da segurança nas
fronteiras é, na opinião do sena-
dor João Capiberibe (PSB-AP), o
maior mérito do projeto. Ele re-
latou que a fronteira com as
Guianas tem 640 quilômetros e
conta com apenas um agente da
Polícia Federal. Agora, conti-
nuou, o batalhão do Exército na
região vai poder, com as novas
atribuições, representar de fato
o Estado nas fronteiras.

Proposta aprovada
pela CCJ prevê
cooperação das três
Armas no combate
ao crime organizado

Projeto de lei que regulamen-
ta o envio de mensagens eletrô-
nicas (e-mail) não solicitadas,
o chamado spam, utilizado ge-
ralmente como publicidade
barata, foi apresentado ontem
pelo senador Antonio Carlos
Valadares (PSB-SE).

De acordo com a proposta, os
remetentes de mensagens ele-
trônicas não solicitadas só po-
dem enviá-las uma única vez e
são obrigados a apresentar
completa identificação, não
podendo esconder ou falsear o
endereço de origem. Além dis-
so, o projeto determina que a
mensagem deve conter meca-
nismo para que o destinatário
possa optar pelo não rece-
bimento de outros e-mail e a
retirada do seu endereço do
banco de dados do remetente.

A proposta de Valadares tam-
bém determina a criação de
um cadastro nacional onde fi-
cariam armazenadas as mani-
festações de opção pelo não
recebimento de mensagens
eletrônicas não solicitadas. Os
infratores ficariam sujeitos a
pena de multa no valor de R$
500 por mensagem enviada a
um mesmo destinatário. Em
caso de reincidência, a multa
seria aumentada em um terço.

Valadares também se solida-
rizou com o povo espanhol pe-
las mortes ocorridas nos aten-
tados em Madri, no último dia
11. Ele disse que não há justifi-
cativa política, religiosa ou de
qualquer ordem para o massa-
cre. E destacou que os espa-
nhóis deram a resposta nas
eleições do último domingo
protestando por meio do voto.

– Eram pessoas indo traba-
lhar e absolutamente indefe-
sas. Naquele trem suburbano
estava o povo espanhol, ali es-
tavam eleitores de todos os par-
tidos, ali estavam pessoas ino-
centes sob quaquer ponto de
vista – assinalou.

Projeto de
Valadares

regulamenta
envio de spam

DECISÃO Parecer favorável ao projeto de César Borges (E) foi
elaborado por Antonio Carlos Magalhães, com emendas de redação

PUNIÇÃO Valadares propõe
multa de no mínimo R$ 500
para os infratores

João Ribeiro
cobra combate

à violência

O senador Renan Calheiros
(PMDB-AL) anunciou ontem
que vai apresentar requeri-
mento de urgência para o pro-
jeto de resolução que estabele-
ce no primeiro domingo de ou-
tubro de 2005 a realização do
referendo popular que decidi-
rá se deve ou não ser proibida
a comercialização de armas de
fogo no Brasil.

Renan disse ter recebido, em
seu gabinete, uma comitiva de
50 mães do Rio de Janeiro que
perderam seus filhos, vitima-
dos pela violência. Nesse esta-
do, ressaltou, não são resolvi-
dos 90% dos crimes em que não
se identificam os envolvidos.
Em São Paulo, prosseguiu, o
quadro é ainda pior, pois me-
nos de 2% dos casos são solu-
cionados.

O senador defendeu a ado-
ção no Brasil dos juizados de
instrução, em que a investiga-
ção é conduzida em conjunto
pela polícia, Ministério Públi-
co e  juiz.

Renan quer
urgência para
projeto sobre

referendo

O Congresso precisa tomar
para si a mobilização da socie-
dade em prol da não-violência,
defendeu o senador João Ribei-
ro (PFL-TO), ao divulgar os gas-
tos do país com segurança.
“Algo em torno de R$ 120 bi-
lhões é o que se gasta para tra-
tar essa verdadeira praga anti-
social que tomou conta da so-
ciedade”, afirmou.

Apesar de gastos tão elevados
em um sistema de vigilância
que se mostra ineficiente, a so-
ciedade não tem, em curto pra-
zo, perspectiva de neutralizar a
ação das organizações crimi-
nosas, disse ele.

ACOLHIDA Renan recebeu apelo
de mães cujos filhos foram
vitimados pela violência
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REFORMA DO JUDICIÁRIO Proposta que visa agilizar a Justiça prevê adoção de súmula vinculante para decisões do
STF e impeditiva de recursos para STJ e TST, além de quarentena e proibição de nepotismo

Comissão aprova
súmula vinculante
de decisões do STF

ENTENDIMENTO O relator da PEC, José Jorge, discute aspectos da
proposta com o líder do governo no Senado, Aloizio Mercadante

O Senado deu importante
passo na direção de uma Justi-
ça mais ágil no país. Os inte-
grantes da Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania
(CCJ) aprovaram ontem o rela-
tório do senador José Jorge
(PFL-PE) sobre a proposta de
emenda constitucional que re-
forma o Poder Judiciário, apre-
sentada na Câmara em 1992.

O texto (PEC 29/00), que ain-
da pode ser modificado, cria a
súmula vinculante, que deve
diminuir em mais de 80% o
número de processos julgados
anualmente pelo Supremo Tri-
bunal Federal (STF), segundo
estimativa do consultor do Se-
nado Gabriel Dezen. A comis-
são inicia o exame de desta-
ques na próxima semana.

José Jorge manteve o enten-
dimento da Câmara a respeito
do chamado efeito vinculante.
Dessa forma, decisões reitera-
das do STF, aprovadas por dois
terços dos seus 11 ministros,
deverão ser seguidas pelas ins-
tâncias inferiores da Justiça, em
casos semelhantes. Se confir-
mado em Plenário, o dispositi-
vo poderá ser promulgado.

Foi aprovado ainda outro dis-
positivo que deverá diminuir os
processos nos tribunais supe-
riores: a súmula impeditiva de
recursos para o Superior Tribu-
nal de Justiça (STJ) e o Tribunal
Superior do Trabalho (TST). O
instituto impede recursos con-
tra decisão de primeira instân-
cia para a qual já exista pronun-

ciamento desses tribunais. De
acordo com o consultor, dos
170 mil processos julgados pelo
STJ em média, por ano, pelo
menos 60% são repetição de
ações já apreciadas.

A Comissão de Justiça tam-
bém acolheu o controle exter-
no do Judiciário, conforme o
texto da Câmara. O órgão res-
ponsável por essa tarefa será
composto por 15 integrantes,
entre membros do próprio Ju-
diciário, do Ministério Público,
da Ordem dos Advogados do
Brasil e da sociedade civil. Ou-
tro dispositivo que permanece
na proposta é o que trata da
federalização dos crimes con-
tra os direitos humanos.

Os senadores inovaram, no
entanto, ao introduzir a proibi-
ção de nepotismo (contratação
de parentes para cargos públi-
cos) no Poder Judiciário. O tex-
to aprovado impõe modifica-
ções nas atribuições da Justiça
do Trabalho, constitucionali-
zando algumas delas.

Na opinião do senador Jorge
Bornhausen (PFL-SC), a ado-
ção da súmula vinculante para
as decisões do Supremo Tribu-
nal Federal (STF), como forma
de atacar a falta de agilidade da
Justiça, por si só, já justificaria
a aprovação da reforma do Ju-
diciário. Ele pediu que a discus-
são da matéria sirva para que
seja dada continuidade à refor-
ma da legislação infraconsti-
tucional, como a reformulação
dos códigos processuais.

Mais de cem destaques devem
ser votados na próxima semana

Logo após a apresentação do
relatório do senador José Jorge
(PFL-PE) sobre a reforma do Ju-
diciário, os senadores da Co-
missão de Constituição e Justi-
ça (CCJ) anunciaram pedidos
de destaques para votação em
separado de emendas ao texto.
São mais de cem destaques que
deverão começar a ser votados
na próxima quarta-feira.

Um dos pontos que se pre-
tende alterar é o que trata do
controle externo. O senador
Garibaldi Alves Filho (PMDB-
RN) quer que o Conselho Naci-
onal de Justiça, que seria res-
ponsável por esse controle, fi-

que vinculado ao Judiciário.
Garibaldi acredita que a re-

forma não vai “aplacar a ânsia
da população por efetivas mu-
danças na Justiça brasileira”,
por entender que o Judiciário
precisa “restaurar, internamen-
te, sua higidez técnica e moral”,
enviando, inclusive, ao Con-
gresso, propostas legislativas
para aperfeiçoar seu funciona-
mento.

O senador Demostenes Tor-
res (PFL-GO) afirmou que o Mi-
nistério da Justiça precisa en-
caminhar ao Congresso pro-
posta de reforma dos códigos
processuais. Ele vai propor que

o Ministério Público possa ele-
ger o procurador-geral, em vez
de ter que encaminhar uma lis-
ta tríplice ao presidente da Re-
pública, a exemplo do que já
acontece nos tribunais.

Já o senador Alvaro Dias
(PSDB-PR) disse que a reforma
do Judiciário pode trazer avan-
ços, mas não vai significar “o
sepultamento definitivo da de-
sesperança da população” nes-
se Poder. E defendeu a descen-
tralização das atividades da
Justiça Federal, mediante a cri-
ação de mais tribunais regio-
nais federais nos estados, inclu-
sive no Paraná.
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Atuação da Geap é
debatida em audiência

Convênios do governo
para assistência médica
aos servidores foram
analisados por
autoridades do setor

DISCUSSÕES Convidados falam à Comissão de Assuntos Sociais, presidida por Lúcia Vânia (ao microfone)

POLÊMICA Senadores da CAS discutem o convênio assinado entre o governo federal e a Geap

A assessora jurídica da Casa
Civil da Presidência da Repú-
blica, Denise Abreu, contestou,
em audiência pública realizada
ontem pela Comissão de As-
suntos Sociais (CAS), denúnci-
as de que o governo estaria pri-
vilegiando a Fundação de Segu-
ridade Social (Geap) na escolha
dos planos de saúde para os
servidores públicos federais.

De acordo com a assessora, a
atual legislação permite três ti-
pos de assistência médica aos
servidores: pelo Sistema Único
de Saúde (SUS); por meio de
contratos com empresas priva-
das, segundo a Lei das Licita-
ções; e mediante convênios
com entidades de direito priva-
do, como a Geap. Como a ter-
ceira possibilidade era a única
não regulamentada, frisou, o
governo decidiu elaborar os de-
cretos com essa finalidade.

A diretora-executiva da Geap,
Regina Parizi, esclareceu que a
entidade atende principalmen-
te aos servidores de baixa ren-

da, cobrindo procedimentos
complexos, como transplantes,
e serviços de assistência social,
como o fornecimento de mule-
tas, próteses e cadeiras de rodas.
“Que outro plano de saúde ofe-
rece isso?”, questionou.

Durante o debate na CAS,
presidida pela senadora Lúcia
Vânia (PSDB-GO), o presiden-
te da Agência Nacional de Saú-
de Suplementar (ANS), Fausto
Pereira dos Santos, observou a
necessidade de que estejam
claros os papéis das áreas de
saúde e previdência da Geap,
para que a agência possa acom-
panhar os serviços prestados.

Por sua vez, o diretor de Saú-
de da Federação Nacional das
Empresas de Seguros Privados
(Fenaseg), Horácio Cata Preta,
levantou a possibilidade de
uma preferência pela Geap re-
sultar em prejuízo para os co-
fres públicos.

Embora tenha admitido, na
audiência pública, que as enti-
dades de autogestão têm cober-
tura maior, o presidente da As-
sociação Brasileira de Medicina
de Grupo, Arlindo de Almeida,
manifestou preocupação com a
possível criação de reserva de
mercado. Por sua vez, o presi-
dente da Unimed, Celso Corrêa
de Barros, disse que, se os de-

cretos publicados pelo governo
impedirem a renovação de
contratos de órgãos públicos
com a entidade que dirige, isso
resultará em “algum prejuízo”.

Debates
Questionada sobre o valor de

seu salário, Regina Parizi infor-
mou, em resposta ao senador
Eduardo Azeredo (PSDB-MG),
que recebe mensalmente R$ 10
mil em valores líquidos. O se-
nador Sérgio Guerra (PSDB-PE)
estranhou que a Geap não
preste contas a ninguém, nem
ao Tribunal de Contas da União
(TCU). Já Tião Viana (PT-AC)
salientou que no atual governo
a instituição resgatou grande
parte de sua dívida, “o que de-
monstra uma rigorosa gestão”.

Antonio Carlos Valadares
(PSB-SE), Fátima Cleide (PT-
RO) e Ana Júlia Carepa (PT-PA)
chegaram à conclusão, ao final
da reunião, de que “não existe
qualquer privilégio” no convê-
nio assinado entre o governo
federal e a Geap.

Hélio Costa (PMDB-MG)
enalteceu o trabalho da funda-
ção. Também participaram dos
debates os senadores Arthur
Virgílio (PSDB-AM), Tasso Je-
reissati (PSDB-CE), Flávio Arns
(PT-PR), Leonel Pavan (PSDB-
SC) e Eduardo Suplicy (PT-SP).

O senador Osmar Dias (PDT-
PR) manifestou-se ontem em
defesa do ministro da Agricul-
tura, Roberto Rodrigues, acusa-
do pelo governador do Paraná,
Roberto Requião (PMDB), de
receber dinheiro da multinaci-
onal Monsanto para defender o
plantio e a comercialização de
produtos transgênicos, segun-
do matéria publicada pelo jor-
nal Correio Braziliense.

Dizendo conhecer Rodrigues
há 30 anos, Osmar Dias garan-
tiu que a acusação é injusta. Ele
lembrou que o ministro é agri-
cultor e técnico agrícola com
reconhecimento internacional,
tendo exercido os cargos de
presidente da Organização das
Cooperativas Brasileiras (OCB)
e da entidade mundial das co-
operativas.

– Estranho que ninguém do
governo tenha defendido o mi-

Osmar Dias defende
ministro da Agricultura

nistro – assinalou.
O senador também ressaltou

não concordar com os termos
do projeto de lei de biossegu-
rança aprovado na Câmara, e
que está no Senado aguardan-
do relator. Para Osmar Dias, o
poder de liberar um produto
transgênico deve ser da Comis-
são Técnica Nacional de Bios-
segurança (CTNBio).

O senador Leonel Pavan
(PSDB-SC) condenou o que
considera inércia do governo
para resolver o problema da
greve da Polícia Federal e do
serviço de vigilância sanitária
nos portos brasileiros.

– No caso da Polícia Federal,
a investigação do caso Waldo-
miro Diniz está parada, e talvez
seja isso o que quer o governo.
No caso do Serviço de Inspeção
Federal (SIF), do Ministério da
Agricultura, pode haver a para-
lisação das indústrias de pro-
cessamento de carne, com pre-
juízos de R$ 15 milhões por dia
à economia de Santa Catarina,
por exemplo – disse o senador.

Pavan aproveitou o discurso
para falar da indignação do
povo de Santa Catarina com o
descaso do governo federal
para com a BR-101.

Greve da Polícia Federal
gera prejuízos, diz Pavan

O ministro-chefe da Controla-
doria Geral  da União, Waldir Pires,
falhou na investigação das ativida-
des ilegais de Waldomiro Diniz,
mas persegue prefeitos de parti-
dos de oposição, com ênfase na-
queles que administram cidades
baianas. Foi o que afirmou ontem
o senador César Borges (PFL-BA).

Citando declarações do minis-
tro aos jornais Folha de S. Paulo e
O Estado de S. Paulo, César Borges
alertou para a imprudência e a fal-
ta de transparência com que Wal-
dir Pires viria tratando o caso do
ex-assessor parlamentar da Casa
Civil. “Levar a nação a um tumulto
de ação política por causa de um

César Borges critica
postura de Waldir Pires

funcionário corrupto? Em um país
habituado ao ‘rouba mas faz’ e a
oligarquias que produziram todo
tipo de coisa? Isso não é possível”,
afirmou o controlador, conforme o
que foi publicado pelos jornais.

– Querendo ser levado a sério,
esse senhor produziu uma piada
como a do velho [cronista] Stanis-
law Ponte Preta – disse o senador
baiano, referindo-se ao bordão “ou
restaura-se a moralidade, ou nos
locupletamos todos”.

César Borges foi aparteado por
Eduardo Suplicy (PT-SP) e Tião Vi-
ana (PT-AC). Eles consideram que
Waldir Pires vem cumprindo bem
o seu papel.

CONFIANÇA Acusação publicada
no jornal Correio Braziliense é
injusta, afirma Osmar Dias

INÉRCIA Leonel Pavan critica
governo por não agilizar
solução para o problema
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Virgílio afirma
que PSDB não

tem medo
de ameaças

O líder do PSDB, senador Ar-
thur Virgílio (AM) afirmou on-
tem que, se o ministro-chefe da
Casa Civil, José Dirceu, sabe de
alguma coisa grave ou de algu-
ma “falcatrua” do PSDB e não
delata, está incorrendo no cri-
me de prevaricação. Virgílio re-
feriu-se às declarações de Dir-
ceu feitas ontem na comemo-
ração do seu aniversário com
prefeitos do PT.

Segundo Arthur Virgílio, José
Dirceu fez “comentários desai-
rosos ao PSDB e ameaças vela-
das”, impondo pontuações ao
Senado Federal.

– Se o ministro José Dirceu ou
o governo tem qualquer coisa
contra o PSDB, que fale logo.
Nosso partido é de diálogo, não
é de recuo – disse.

Arthur Virgílio ressaltou que
não foi o PSDB que apresentou
Waldomiro Diniz ao ministro-
chefe da Casa Civil.

– Se o ministro José Dirceu
tem alguma denúncia a fazer,
que se dirija à nação sem mei-
as palavras e sem subterfúgios
– frisou.

O senador também reafir-
mou a crença de que é possível
que o Senado continue traba-
lhando normalmente com uma
comissão parlamentar de in-
quérito (CPI) em funciona-
mento. Ele assinalou que a pa-
ralisia é um problema gerencial
do governo e, nesse assunto, a
oposição não pode se meter.

DEFESA Arthur Virgílio critica
declarações contra o PSDB feitas
por Dirceu diante de prefeitos

Jefferson e
Simon pedem

ao STF para
aprovar CPI

O senador Jefferson Péres
(PDT-AM) informou ontem
que protocolou, juntamente
com o senador Pedro Simon
(PMDB-RS), pedido de manda-
do de segurança no Supremo
Tribunal Federal (STF) contra a
decisão do presidente do Sena-
do, José Sarney, de não indicar
os membros da Comissão Par-
lamentar de Inquérito (CPI)
dos Bingos, depois que os líde-
res dos partidos da base gover-
nista se recusaram a fazer as in-
dicações, inviabilizando a ins-
talação da comissão.

O senador disse que a inicia-
tiva dele e de Simon estava ba-
seada em ordem jurídica, con-
firmada por artigo escrito por
Paulo Brossard, ministro apo-
sentado do STF, jurista e ex-se-
nador, no jornal Zero Hora, na
segunda-feira (8). De acordo
com Brossard, querendo ou
não a maioria, basta um terço
de cada Casa para que a CPI
seja criada na forma da lei. Se-
gundo o jurista,  a decisão cabe
à minoria, independentemen-
te de votação.

Brossard assinala em seu ar-
tigo que “o que se vê é o Execu-
tivo, pela maioria que o apóia,
procurar abafar a possível in-
vestigação parlamentar, deste
ou daquele fato”. Desse modo,
“o que era ou deveria ser prer-
rogativa da minoria, passaria a
ser disposto segundo interesse
da maioria”.

Jereissati defende diálogo
maduro com o governo

CRÍTICAS Jereissati lamenta a
falta de políticas sociais e de um
projeto claro de infra-estrutura

E diz que os próprios
aliados são os
responsáveis por
propostas que geram
instabilidade

O senador Tasso Jereissati
(PSDB-CE) afirmou ontem em
Plenário que seu partido faz
uma oposição “responsável e
construtiva” ao governo do pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va. Ao defender um “diálogo
maduro e democrático entre
governo e oposição”, o parla-
mentar declarou que o PSDB,
no entanto, “não fugirá do de-
ver de fiscalizar o governo fede-
ral” e que “não teme ameaças,
veladas ou não”.

O representante do Ceará
ressaltou que a oposição não
tem interesse em desestabilizar
o governo Lula ou remover do
cargo o ministro da Fazenda,
Antonio Palocci.

que, a seu ver, teria “autoriza-
do” os demais partidos da base
governista a atacarem o minis-
tro da Fazenda.

O senador, entretanto, criti-
cou a “falta de políticas sociais
do governo federal”, assim co-
mo a estagnação econômica, a
“paralisia no combate ao de-
semprego” e a falta de “um pro-
jeto claro de infra-estrutura”.
Para Tasso Jereissati, o governo
Lula descumpre os acordos, co-
mo no caso da votação da pro-
posta paralela de reforma da
Previdência Social, que não foi
apreciada pela Câmara dos De-
putados.

O senador Tião Viana (PT-AC)
elogiou o “debate em alto nível”
de Jereissati, mas mencionou
números positivos na econo-
mia, como o superávit na ba-
lança comercial, o sucesso do
agronegócio, a queda progres-
siva dos juros e o crescimento
da indústria em São Paulo e
Santa Catarina.

– Advirto que a desestabili-
zação do ministro Palocci acar-
retaria o mais absoluto caos
neste momento. Pior é consta-
tar que essa iniciativa parte da
própria base do governo – de-
clarou Jereissati, criticando a
nota divulgada pelo PT com
críticas à política econômica,

Para Mercadante, compromissos com
a oposição foram todos cumpridos

O líder do governo no Sena-
do, Aloizio Mercadante (PT-SP),
embora elogiando o discurso
do senador Tasso Jereissati
(PSDB-CE), observou que não
compartilhava da idéia de que
compromissos previamente
firmados pelo atual governo
não tivessem sido cumpridos.

Mercadante afirmou que to-
dos os compromissos firmados
pelo governo com a oposição
foram cumpridos, destacando,
entre eles, o acordo em relação
à dívida dos pequenos agricul-
tores e a votação da chamada
PEC paralela da reforma da Pre-
vidência Social, que, afirmou,
“está avançando na Câmara
dos Deputados”.

O senador citou ainda a refor-

ma tributária, ressaltando seu
acolhimento pela sociedade
brasileira como uma grande
inovação, e saudou o reconhe-
cimento de Jereissati à estabi-
lidade econômica, lembrando
que o atual governo encontrou

o país em situação difícil, com
fragilidade cambial, dívida pú-
blica acelerando-se e inflação
de 29%, o que, afirmou, com-
prometia “os instrumentos de
governabilidade da política
econômica”.

Mercadante lembrou a que-
da do risco país de 2.400 para
500 pontos, a recuperação do
crédito, a menor taxa de juros
dos últimos oito anos, a safra
agrícola recorde, o maior volu-
me de exportações e o maior
saldo comercial da história,
entre outros pontos positivos.
O senador citou ainda a apro-
vação do marco regulatório do
setor elétrico, que classificou
como inovador, e a liberação de
novos investimentos.

LISTA Mercadante enumera os
resultados dos acordos, como o
da dívida dos agricultores

CRISE MORAL Bornhausen
sustenta que governo não tem
competência para reduzir juro

O presidente nacional do
PFL, senador Jorge Bornhausen
(SC), afirmou em Plenário que
o governo tem sido incompe-
tente para reduzir o desempre-
go e a taxa de juros e promover
o crescimento econômico, e
desde a semana passada mos-
trou-se “também sem autori-
dade”.

Bornhausen: “Governo está sem autoridade moral também”
– Um governo que é contes-

tado até por nota pública do PT,
que pede nova política econô-
mica, que tem um aliado a pe-
dir a demissão de seu ministro
da Fazenda, atravessa uma cri-
se moral. Agora, além da in-
competência, temos um gover-
no sem autoridade – criticou
Bornhausen.

O senador oposicionista sus-
tentou que chega “a ser primá-
ria” a afirmação dos governis-
tas de que a oposição está tra-
balhando para desestabilizar o
governo Luiz Inácio Lula da
Silva.

– Ora, se pedir investigações
transparentes sobre a atuação
de um dos principais assesso-

res da Casa Civil apanhado em
falcatruas vai desestabilizar o
governo, é porque o governo já
está perdido. Pela incompetên-
cia, esse governo não consegue
reagir à crise que ele próprio
criou – afirmou.

A instalação da CPI dos Bin-
gos, concluiu, não vai prejudi-
car a economia.

BASE JURÍDICA Jefferson cita
Brossard para justificar
mandado de segurança
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores José Sarney,
Eduardo Siqueira Campos, Romeu Tuma, Heráclito Fortes e Augusto Botelho

ACM sugere consulta sobre
financiamento de campanha

O Senado deve aproveitar a
VII Marcha a Brasília em Defe-
sa dos Municípios, com a pre-
sença de prefeitos de todo o
país, para começar a discutir
um novo pacto federativo, de-
fendeu ontem o senador Moza-
rildo Cavalcanti (PPS-RR). Para
ele, o Congresso deve legislar
para beneficiar os municípios.

Na opinião do senador, só um
novo pacto federativo pode dar
aos municípios a importância
que eles devem ter. Nas atuais
relações federativas, ao contrá-
rio, a maior parte dos recursos
é concentrada pela União e pe-

Mozarildo pede novo pacto federativo
los estados, cabendo aos muni-
cípios a menor parte da arreca-
dação tributária.

Mozarildo reclamou também
que a Controladoria-Geral da
União, órgão da Presidência da
República, está atuando de for-
ma perversa com os municípi-
os, apontando na Internet as
prefeituras em que encontra ir-
regularidades. Ele ponderou
que não é correto denunciar as
administrações municipais an-
tes mesmo de elas terem sido
processadas, como estaria
ocorrendo. Para a população,
afirmou o senador, um prefei-

to a quem for atribuída alguma
irregularidade na gestão será
considerado um ladrão.

Senador acredita que
lista de candidatos
indicados pelos
partidos pode acabar
com democracia

O senador Antonio Carlos
Magalhães (PFL-BA) propôs da
tribuna que seja feita uma con-
sulta para saber se a população
concorda em financiar as cam-
panhas dos políticos candida-
tos e se a proposta de listas de
candidatos indicados pelos
partidos tem aceitação. Ele dis-
se acreditar que o povo não
aceitará gastar quase R$ 1 bi-
lhão para o pagamento das
campanhas de candidatos.

Sobre o financiamento públi-
co das campanhas, Antonio

Carlos sustentou que, na verda-
de, quem tem hoje apoio de
empresários poderá passar a

receber dinheiro de duas fon-
tes – dos seus tradicionais
financiadores, por debaixo do
pano, e do fundo de financia-
mento eleitoral.

– A solução é aprimorarmos
o atual sistema de fiscalização
dos tribunal eleitorais. Repito:
o que não podemos é tirar di-
nheiro do povo para passar
para as campanhas dos políti-
cos – assinalou.

Depois de pedir a transcri-
ção, nos Anais do Senado, de
editorial do jornal O Estado de
S. Paulo do último domingo so-
bre o assunto, com o título “Fal-
sa Solução”, Antonio Carlos
Magalhães deu sua opinião so-
bre o futuro se o programa de
listas de partidos for implanta-
do: “Ele vai acabar com a de-
mocracia no Brasil”.

SOLUÇÃO Antonio Carlos
propõe aprimoramento da
fiscalização dos TREs

Novos cursos de Administra-
ção Legislativa, Especialização
de Controle da Constituciona-
lidade (em parceria com o Su-
premo Tribunal Federal) e de
Extensão da História do Parla-
mento Brasileiro serão ofereci-
dos este ano pelo Instituto
Legislativo Brasileiro (ILB) e a
Universidade do Legislativo
Brasileiro (Unilegis), anunciou
ontem o diretor-executivo do
ILB, Florian Madruga, durante
a abertura oficial do ano letivo,
no Auditório Petrônio Portella
do Senado Federal.

A solenidade foi aberta pelo
1º secretário do Senado Fede-
ral, Romeu Tuma (PFL-SP),

ILB e Unilegis iniciam aulas com novos cursos

ABERTURA Florian Madruga, Sérgio Sampaio, senador Romeu Tuma e
Agaciel Maia participam da solenidade no Auditório Petrônio Portella

que lembrou a determinação
do Congresso de formar, com
a união do ILB, da Unilegis e
do Interlegis, um centro de in-
teligência a serviço do Poder
Legislativo.

Durante a cerimônia, foi lan-
çado vídeo com perfis de di-

versos servidores do Congres-
so, denominado Casa-Memó-
ria. Ao falar aos alunos, o dire-
tor-geral do Senado, Agaciel
Maia, registrou com alegria a
formatura, no próximo dia 26,
da primeira turma de Direito
Legislativo do ILB.

Em reunião administrativa reali-
zada ontem, a Comissão Parlamen-
tar de Inquérito (CPI) do Banestado,
que investiga a evasão ilegal de di-
visas por meio de contas CC-5, apro-
vou requerimento pedindo a recon-
vocação do ex-presidente do Ban-
co Central, Gustavo Franco. Hoje, às
14h, a CPI realiza nova reunião ad-
ministrativa.

Foram aprovados sete requeri-
mentos solicitando a quebra de si-
gilos bancário, telefônico e fiscal de
cinco pessoas e convocando, além
de Gustavo Franco, outras quatro
pessoas para depor na CPI do
Banestado: os ex-diretores do ban-
co Daniel Gleiser, Demóstenes
Madureira Pinho e Carlos Alberto
Andrade.

Gustavo Franco é
reconvocado pela
CPI do Banestado

Novamente por falta de presen-
ça mínima de deputados e senado-
res, a Comissão Mista de Orçamen-
to adiou para a próxima terça-feira
a discussão e a votação do Plano
Plurianual (PPA), que contém todos
os investimentos do governo fede-
ral até o final de 2007.

O presidente da comissão, sena-
dor Gilberto Mestrinho (PMDB-
AM), anunciou que, se não houver
quórum outra vez, uma hora de-
pois a comissão passará a ouvir o
ministro do Planejamento, Guido
Mantega, convidado para explicar
aos parlamentares o contingen-
ciamento de gastos anunciado re-
centemente pelo governo. A ses-
são está marcada para começar às
14h.

 Sem quórum,
votação do PPA é

adiada novamente

Foi aprovado ontem, na Subco-
missão Permanente da Amazônia,
requerimento do senador Jefferson
Péres (PDT-AM) determinando rea-
lização de audiência pública para
debater a possibilidade da conces-
são de empréstimo do Banco Naci-
onal de Desenvolvimento Econômi-
co e Social (BNDES) para financiar a
exploração mineral na Vila de Pitin-
ga, localizada no município de Pre-
sidente Figueiredo (AM). A subco-
missão funciona no âmbito da Co-
missão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional (CRE).

O senador, que preside a subco-
missão, explicou que esse local apre-
senta mais de 20 minerais, sendo o
principal a cassiterita (minério de
estanho).

Subcomissão debate
empréstimo a

exploração mineral

A senadora Heloísa Helena
(sem partido-AL) anunciou
uma negociação supraparti-
dária, na Câmara e no Senado,
para aprovar um projeto de lei
dando ao salário mínimo, a
partir de 1º de maio, um reajus-
te correspondente à reposição
da inflação medida pelo Índice
de Preços ao Consumidor Am-
plo (IPCA), acrescido do índice
de 26%.

Segundo ela, esse aumento
representará o cumprimento
da promessa de campanha
eleitoral do PT de dobrar, em
quatro anos, o poder aquisiti-
vo do trabalhador de baixa
renda.

De acordo com Heloísa Hele-
na, o salário mínimo represen-
ta grande instrumento para
melhorar a distribuição de ren-
da no país. A senadora por Ala-
goas destacou que cerca de
metade dos trabalhadores bra-
sileiros não tem carteira assina-
da, o que a seu ver seria apenas
uma entre as tantas violações
dos direitos trabalhistas e cons-
titucionais do trabalhador bra-
sileiro. O Departamento Inter-
sindical de Estatísticas e Estu-
dos Sócio-Econômicos (Dieese),
por exemplo, disse a senadora,
calcula em R$ 1.445,00 o valor
mensal do salário mínimo ne-
cessário para cumprir as exi-
gências constitucionais de ali-
mentação, habitação, transpor-
te e lazer do trabalhador e de
sua família.

Ela reconheceu, no entanto,
que propor essa quantia, nos
dias de hoje, seria irresponsá-
vel, mas defendeu que um rea-
juste de 26% acima da inflação,
a cada ano, seria capaz de do-
brar o poder aquisitivo dos tra-
balhadores.

Senadora
quer negociar
reajuste maior
para o mínimo

PROMESSA Heloísa Helena
lembra campanha eleitoral do
PT para pedir aumento

DISCRIMINAÇÃO Mozarildo diz
que maior parte dos recursos vai
para União e governos estaduais
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